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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental
(Publicação determinada pela Lei nº 9.882, de 03.12.1999)

Julgamentos

ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO
FUNDAMENTAL 186

(1)

ORIGEM : ADPF - 90369 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

REQTE.(S) : DEMOCRATAS - DEM
A D V. ( A / S ) : ROBERTA FRAGOSO MENEZES KAUFMANN
INTDO.(A/S) : CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EX-

TENSÃO DA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA -
CEPE

INTDO.(A/S) : REITOR DA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA
INTDO.(A/S) : CENTRO DE SELEÇÃO E DE PROMOÇÃO DE

EVENTOS DA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA
- CESPE/UNB

AM. CURIAE. : EDUCAFRO - EDUCAÇÃO E CIDADANIA DE
AFRO-DESCENDENTES E CARENTES

A D V. ( A / S ) : JOÃO MANOEL DE LIMA JUNIOR E OU-
TRO(A/S)

AM. CURIAE. : FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES
PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL FEDERAL
AM. CURIAE. : MOVIMENTO NEGRO UNIFICADO - MNU
A D V. ( A / S ) : GUSTAVO TRANCHO DE AZEVEDO
AM. CURIAE. : MOVIMENTO PARDO-MESTIÇO BRASILEI-

RO - MPMB
A D V. ( A / S ) : JULIANA FERREIRA CORRÊA
AM. CURIAE. : FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO - FUNAI
PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL FEDERAL
AM. CURIAE. : INSTITUTO DE ADVOCACIA RACIAL E AM-

BIENTAL - IARA E OUTRO(A/S)
A D V. ( A / S ) : SHIRLEY RODRIGUES RAMOS E OU-

TRO(A/S)
AM. CURIAE. : DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO
A D V. ( A / S ) : DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL
AM. CURIAE. : MOVIMENTO CONTRA O DESVIRTUAMENTO

DO ESPÍRITO DA POLÍTICA DE AÇÕES AFIR-
MATIVAS NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS

A D V. ( A / S ) : WANDA MARISA GOMES SIQUEIRA E OU-
TRO(A/S)

AM. CURIAE. : INSTITUTO DE DIREITO PÚBLICO E DEFESA
COMUNITÁRIA POPULAR - IDEP

AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS ADVOGA-
DOS AFRODESCENDENTES - ANAAD

A D V. ( A / S ) : MÁRCIO THOMAZ BASTOS E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS AD-

VOGADOS DO BRASIL - CFOAB
A D V. ( A / S ) : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JÚNIOR E

OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO DIREITOS HUMANOS EM RE-

DE - CONECTAS DIREITOS HUMANOS
A D V. ( A / S ) : DANIELA IKAWA

Decisão: Retirado de pauta por indicação do Relator. Au-
sente, justificadamente, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa. Pre-
sidência do Senhor Ministro Cezar Peluso. Plenário, 01.09.2011.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, rejeitou as preliminares de cabimento da argüição e de sua
conexão com a ADI 3.197. Votou o Presidente. No mérito, após o
voto do Senhor Ministro Ricardo Lewandowski (Relator), julgando
totalmente improcedente a argüição, o julgamento foi suspenso. Im-
pedido o Senhor Ministro Dias Toffoli. Falaram: pelo requerente, a
Dra. Roberta Fragoso Menezes Kaufmann; pelos interessados, a Dra.
Indira Ernesto Silva Quaresma, Procuradora-Federal; pela Advocacia-
Geral da União, o Ministro Luís Inácio Lucena Adams, Advogado-
Geral da União; pelos amici curiae Movimento contra o Desvir-
tuamento do Espírito da Política de Ações Afirmativas nas Uni-
versidades Federais e Instituto de Direito Público e Defesa Comu-
nitária Popoular-IDEP, a Dra. Wanda Marisa Gomes Siqueira; Con-
selho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, o Dr. Ophir Ca-
valcante Júnior; Defensoria Pública da União, o Dr. Haman Tabosa de
Moraes e Córdova, Defensor-Público Geral Federal; Associação Di-
reitos Humanos em Rede - Conectas Direitos Humanos, o Dr. Hédio
Silva Júnior; Instituto de Advocacia Racial e Ambiental - IARA e
outros, o Dr. Humberto Adami Santos Júnior; Movimento Negro

Unificado-MNU, a Dra. Silvia Cerqueira; EDUCAFRO - Educação e
Cidadania de Afro-Descendentes e Carentes, o Dr. Thiago Bottino, e,
pelo Ministério Público Federal, a Vice-Procuradora-Geral da Re-
pública, a Dra. Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira. Presidiu o
julgamento o Senhor Ministro Ayres Britto. Plenário, 25.04.2012.
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nexão com a ADI 3.197. Votou o Presidente. No mérito, após o voto do
Senhor Ministro Ricardo Lewandowski (Relator), julgando totalmente
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Quaresma, Procuradora-Federal; pela Advocacia-Geral da União, o Mi-
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.
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